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Assim:
Nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 142/99, de 

30 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 185/2007, 
de 10 de maio:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria procede à atualização das pensões 
de acidentes de trabalho, para o ano de 2016.

Artigo 2.º
Atualização das pensões de acidentes de trabalho

As pensões de acidentes de trabalho são atualizadas 
para o valor resultante da aplicação da percentagem de 
aumento de 0,4 %.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2016.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 1 de junho de 2016. — Pelo Ministro 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Cláudia 
Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, Secretária de Estado 
da Segurança Social, em 27 de maio de 2016. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 25/2016
de 9 de junho

A Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria é um 
estabelecimento de ensino superior politécnico privado, 
reconhecido pela Portaria n.º 362/91, de 24 de abril, cujos 
estatutos foram registados pelo Despacho n.º 32 056/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 16 de dezem-
bro, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

A Província Portuguesa das Franciscanas Missionárias 
de Nossa Senhora, na qualidade de entidade instituidora da 
Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria, requereu 
a alteração do seu projeto educativo e da sua denominação 
para Escola Superior de Saúde de Santa Maria.

De acordo com o parecer da Direção -Geral do Ensino 
Superior, encontram -se reunidas, quer pela entidade insti-
tuidora, quer pelo estabelecimento de ensino, as condições 
previstas no regime jurídico das instituições de ensino 
superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
conjugado com o disposto no Decreto -Lei n.º 3/2015, de 
6 de janeiro, para o deferimento do requerido.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à alteração do reco-
nhecimento de interesse público da Escola Superior de 
Enfermagem de Santa Maria.

Artigo 2.º
Objetivos e denominação do estabelecimento de ensino

1 — A Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria 
passa a ser uma escola de ensino politécnico, vocacionada 
para o ensino, para a investigação orientada e para a pres-
tação de serviços no domínio da saúde.

2 — A Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria 
passa a denominar -se Escola Superior de Saúde de Santa 
Maria.

Artigo 3.º
Entidade instituidora

A entidade instituidora da Escola Superior de Saúde de 
Santa Maria é a Província Portuguesa das Franciscanas 
Missionárias de Nossa Senhora.

Artigo 4.º
Localização e instalações do estabelecimento de ensino

1 — A Escola Superior de Saúde de Santa Maria é au-
torizada a funcionar no concelho do Porto.

2 — A Escola Superior de Saúde de Santa Maria pode 
ministrar o ensino dos seus ciclos de estudos em instala-
ções situadas no concelho do Porto que, por despacho do 
diretor -geral do ensino superior, a publicar na 2.ª série do 
Diário da República, sejam consideradas adequadas nos 
termos da lei.

Artigo 5.º
Ciclos de estudos

Os ciclos de estudos na Escola Superior de Saúde de 
Santa Maria, cujo funcionamento se encontra presen-
temente autorizado, são os que foram acreditados pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
e registados na Direção -Geral do Ensino Superior para 
funcionarem na Escola Superior de Enfermagem de Santa 
Maria.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
abril de 2016. — António Luís Santos da Costa — Manuel 
Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 21 de maio de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 3 de junho de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 163/2016
de 9 de junho

O Decreto -Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.
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Neste enquadramento, a Portaria n.º 17/2016, de 4 de feve-
reiro, aprovou a delimitação dos perímetros de proteção das 
captações localizadas no concelho de Pampilhosa da Serra e 
incluídas nos polos de captação designados por «Amoreira 
Cimeira e Fundeira», «Aradas», «Arranhadouro», «Braçal», 
«Brejo de Baixo», «Brejo de Cima», «Carvalho», «Catraia 
do Farropo», «Coelhal», «Covões», «Decabelos», «Ereira», 
«Esteiro», «Foz do Ribeiro», «Gavião de Cima», «Grota», 
«Lobatos e Lobatinhos», «Machio de Baixo», «Machio de 
Cima», «Malhada do Rei», «Malhadas da Serra», «Meãs», 
«Moninho e Sobral de Cima», «Moradias», «Padrões», «Pa-
pão», «Pescanseco Cimeiro e do Meio», «Pescanseco Fun-
deiro», «Pessegueiro e Carvoeiro», «Póvoa», «Ramalheira», 
«Ribeiro de Soutelinho e Folgares», «Ribeiro do Indioso», 
«Safra», «Signo Samo», «Sobral Bendito», «Sobral de 
Baixo», «Sobral Magro», «Soeirinho», «Souto do Brejo», 
«Travessa», «Trinhão», «Unhais -o -Velho», «Vale de Car-
valho», «Vale de Pereiras», «Vale Derradeiro», «Vale Mos-
queiro», «Vidual de Cima», «Vidual de Baixo» e «Vilar».

Sucede que, por lapso, o referido diploma não incluiu 
a zona de proteção imediata do Furo de Travessa do polo 
de captação de Travessa, razão pela qual se torna neces-
sário proceder à regularização da situação procedendo à 
alteração da referida Portaria.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 17/2016, de 4 de fevereiro.

Artigo 2.º
Alteração ao artigo 2.º da Portaria n.º 17/2016, de 4 de fevereiro

É alterado o artigo 2.º da Portaria n.º 17/2016, de 4 de 
fevereiro, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos 
perímetros de proteção mencionados no artigo anterior, 
com exceção do perímetro de proteção a que se refere 
a alínea oo) do seu n.º 1, corresponde à área delimitada 
através dos polígonos que resultam da união dos vértices 
indicados no quadro constante do anexo II à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — A zona de proteção imediata respeitante ao pe-
rímetro de proteção da captação designada por Furo da 
Travessa do polo de captação de Travessa, a que se re-
fere a alínea oo) do n.º 1 do artigo anterior, corresponde 
à área de superfície do terreno definida por um círculo 
de 0,4 m de raio com centro na captação.

3 — É interdita qualquer instalação ou atividade 
nas zonas de proteção imediata a que se referem os 
números anteriores, com exceção das que têm por ob-

jetivo a conservação, manutenção e melhor exploração 
da captação, devendo o terreno ser vedado e mantido 
limpo de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que 
possam provocar infiltração de substâncias indesejáveis 
para a qualidade da água da captação, nos termos do 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de 
setembro.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 10 de maio de 2016. 

 Portaria n.º 164/2016
de 9 de junho

O Decreto -Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

O estabelecimento de perímetros de proteção visa preve-
nir, reduzir e controlar a poluição das águas subterrâneas, 
nomeadamente por infiltração de águas pluviais lixiviantes 
e de águas excedentes de rega e de lavagens, bem como 
potenciar os processos naturais de diluição e de autodepu-
ração, prevenir, reduzir e controlar as descargas acidentais 
de poluentes e, ainda, proporcionar a criação de sistemas 
de aviso e alerta para a proteção dos sistemas de abasteci-
mento de água proveniente de captações subterrâneas, em 
situações de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao abas-
tecimento público de água para consumo humano, e a delimi-
tação dos respetivos perímetros de proteção, devem observar 
as normas decorrentes do mencionado Decreto -Lei n.º 382/99 
de 22 de setembro, bem como o disposto no artigo 37.º da Lei 
da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 
na sua atual redação e a Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pelo Muni-
cípio de Góis e da proposta de delimitação e respetivos 
condicionamentos elaborada pela Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, para sessenta e oito captações de água subter-
rânea destinadas ao abastecimento público de água, no con-
celho de Góis, torna -se necessário assegurar a sua aprovação.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações localizadas no concelho de Góis, de-
signadas por:

a) Mina do Açor;
b) Nascente do Açor;


